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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO


OEC/079/2021 – rbc
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de março de 2021.

  Prezado Senhor,

Encaminho a Vossa Senhoria as respostas ao Questionário de Controle Interno enviado a esta Casa de Leis por meio do Ofício n. 017/2021-CGM - Controladoria Geral do Município.
Aproveito a oportunidade para renovar meus votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Jorge Emanoel Cardoso Rocha
PRESIDENTE

Ilustríssimo Senhor

Marcelo Ramos
Controlador Geral do Município
BEBEDOURO – SP 
RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO

EXAME ESPECÍFICO DAS CÂMARAS DE VEREADORES

Exercício 2021
Primeiro Quadrimestre

Respostas aos questionamentos contidos no Ofício n. 017/2021-CGM

1- Agentes políticos não podem retirar, em seu próprio nome, fundos de adiantamento (art. 68 da Lei n. 4.320).

Resposta: Em conformidade com o disposto no artigo 1º da Resolução n. 167 de 30 de outubro de 2019, “o regime de adiantamento consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho gravado na dotação própria, com a finalidade de realizar despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação.” Nesse contexto, temos que agentes políticos não podem retirar em seu próprio nome fundos de adiantamento.

2- Após a emenda constitucional n. 50, de 2006, os vereadores não podem ser indenizados pelo comparecimento em sessões extraordinárias. Tal entendimento foi acolhido pelo Supremo Tribunal Federal.

Resposta: Os vereadores não são indenizados pelo comparecimento em sessões extraordinárias, nos termos do §2º do artigo 1º da Resolução n. 174 de 19 de outubro de 2020.

3- A revisão geral anual não pode emanar de Resolução, mas sim, de lei formal específica (art. 37, X, da CF).

Resposta: Não há Lei específica em vigor autorizando a revisão geral anual até o presente momento.

4- Na revisão geral anual, os agentes políticos não podem ser favorecidos, só eles, por tal atualização monetária; tampouco beneficiar-se por índices maiores que os dos servidores. O ato financeiro há de ser amplo, geral, 
indistinto, abarcando, de forma absolutamente igual, servidores e agentes políticos. Tal correção, demais disso, deve apenas compensar a inflação dos 12 (doze) últimos meses, segundo oscilação do índice determinado na lei autorizativa (art. 37, X, da CF).

Resposta: Não há Lei específica em vigor autorizando a revisão geral anual até o presente momento.

5- O ato que fixa o subsídio do Vereador deve acontecer antes do pleito eleitoral.

Resposta: A Resolução n. 174/2020, que fixa o subsídio dos vereadores data de 19 de outubro de 2020, obedecendo o disposto no artigo 23 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro.

6- O aumento no subsídio do deputado estadual não se comunica, totalmente, ao estipêndio do vereador; eis o pressuposto da não automaticidade. Ao longo do mandato, o Edil obterá revisões gerais anuais desde que não haja superação do teto atual do Deputado Estadual.

Resposta: A Resolução n. 174 de 19 de outubro de 2020 fixou o subsídio dos vereadores em R$ 5.796,82 (cinco mil setecentos e noventa e seis reais e oitenta e dois centavos) os subsídios mensais dos vereadores por Bebedouro para o mandato a ser exercido nos anos de 2021 a 2024, havendo, dessa forma, a observância da não automaticidade. 

7- O gasto de Câmara dever ser processado, de modo centralizado, no serviço administrativo da Edilidade e, não, em cada gabinete de Vereador. Assim, em regra, devem ser recusadas Verbas de Gabinete e Ajudas de Custo.
Resposta: O gasto da Câmara Municipal de Bebedouro é processado de modo centralizado no serviço administrativo da Edilidade. Não são pagas Verbas de Gabinete nem Ajudas de Custo no âmbito da Edilidade.

8- O subsídio do Presidente da Mesa pode ser maior que o dos outros Vereadores, desde que conformado ao limite que impõe a Constituição para todos os Edis (art. 29, VI, da CF).

Resposta: A Resolução n. 174 de 19 de outubro de 2020 fixou o subsídio do Presidente da Mesa em R$ R$ 7.535,87 (sete mil quinhentos e trinta e cinco reais e oitenta e sete centavos (art. 1º, § 1º), obedecendo o disposto no art. 29, VI, da CF.

Jorge Emanoel Cardoso Rocha

Presidente

Câmara Municipal de Bebedouro
Deus Seja Louvado
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